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Resumo. O objetivo é apresentar o tema da secularização como colocado por Carl Schmitt em 

Teologia Política (1922): os conceitos da teoria moderna do Estado seriam conceitos teológicos 
secularizados, no sentido do desenvolvimento histórico e no da transferência da teologia para a 

teoria do Estado. O debate prosseguiria no após-Segunda Guerra com Karl Löwith e com a 

contestação fundamental de Hans Blumenberg com A legitimidade dos tempos modernos 
(1966). Pretendemos, porém, discutir o tema no horizonte da crise política e espiritual (como 

chamou um autor da época) sentida desde o final do século XIX e aprofundada com a Primeira 

Guerra. Focaremos o tema da secularização articulado ao do niilismo com as obras de Schmitt, 

Ernst Jünger (O Trabalhador) e Martin Heidegger (Nietzsche). Embora o contexto político-
intelectual imediato seja a Alemanha, os debates sobre sujeito, racionalidade, comunidade de 

valores, linguagem e a herança nietzschiana teriam importância não só no pensamento alemão. 
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Secularization and nihilism in the interwar period: the formulation by Carl Schmitt, Ernst 

Jünger and Martin Heidegger 

 

Abstract.The goal is to present the theme of secularization as formulated by Carl Schmitt in 

Political Theology (1922): the concepts of the modern theory of the state would be secularized 
theological concepts in the sense of historical development and the transfer of theology to the 

theory of the State. The debate would continue in the post-War with Karl Löwith and the 

fundamental countercharge of Hans Blumenberg with The legitimacy of modern age (1966). We 
intend, however, to discuss the issue on the horizon of the political and spiritual crisis (as called 

by an author at the time) as felt since the late nineteenth century and deepened with the First 

War. We will focus the theme of secularization hinged to nihilism with the works of Schmitt, 

Ernst Jünger (The Worker) and Martin Heidegger (Nietzsche). Although the immediate 
political-intellectual context is Germany, the debates about subject, rationality, common values, 

language and nietzschean heritage would have importance not only in German thought. 
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Uma breve pesquisa a respeito do tema da secularização revela que ainda há 

muita indefinição e certa polêmica em torno do termo. José Carlos Aguiar de Souza 

(SOUZA, 2011) recorda que o uso do termo secularização como forma de delimitar 

melhor o termo muitas vezes vago de “modernidade” acaba caindo no mesmo problema. 

Por vezes tomado de uma forma descritiva, como progressiva perda de poder e 
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influência da religião, outras vezes de forma substantiva, isto é, como categoria 

explicativa, o termo por vezes não dá conta da particularidade e dinâmica próprias da 

modernidade em sua ruptura com o que os próprios “modernos” definiram como uma 

época passada. Ou seja, diferente da tese de Karl Löwith (LÖWITH, 1991), de que o 

pensamento moderno – como em Hegel e mesmo em Marx – traria um sentido 

teleológico que seria a manutenção de um pensamento teológico, agora secularizado, 

Souza, apoiando-se especialmente nas reflexões de Hans Blumenberg e seu A 

legitimidade dos tempos modernos (cf. BLUMENBERG, 1985), recorda sobre aquilo 

que passa a ser o novo fundamento da realidade, o cogito cartesiano, que “gera de si e 

para si mesmo a sua própria realidade (enquanto fundamento), afirmando-se frente ao 

mundo e delineando o seu próprio projeto” (SOUZA, 2011, p. 47).  

Martin Heidegger (HEIDEGGER, 2007) também localiza em Descartes o 

momento fundamental da constituição do que chama de “metafísica da subjetividade”, 

mas Blumenberg (BLUMENBERG, 2010) mostra que o processo é muito mais 

complexo. Tendo em vista a questão da permanência do veto à criação humana – própria 

do “universo fechado” da Grécia antiga, que no pensamento cristão se mantém pela 

noção do mundo criado por Deus –, Blumenberg mostra que a noção da legítima criação 

humana começa a ser formulada de forma difusa e, já no final do século XVIII, há o 

contraste entre (i) o pensamento filosófico e poético sobre as possibilidades da criação 

humana diante de uma natureza transformada pela técnica, e por outro, (ii) a mesma 

técnica que, sendo obra definitivamente original da criação humana (como a hélice a 

motor que não encontra equivalência na natureza, não sendo imitação da mesma), traz 

uma linguagem autorreflexiva extremamente pobre. Por isso, o pensamento poético 

frequentemente trazia uma espécie de nostalgia ou desejo de regresso a uma natureza 

que, no entanto, já não apresenta ou não pode mais representar uma esfera de unidade 

de fundo teológico. Cabe também mencionar que a lei da inércia de Newton torna o 

universo autoexplicativo, afastando a necessidade de uma preservação do mundo a 

partir de fora e, ao afastar a teologia em favor da razão, corresponde também à 

transformação do mundo numa res extensa na qual o homem imprime seu próprio 

projeto (cf. BLUMENBERG, 1985).  

A verdade, portanto, é secularizada de uma forma que o fundamento da verdade 

é totalmente outro, não se tratando de uma mera transferência de uma esfera de 

significação (religião) para outra (racionalismo). Com Kant, temos uma “atenção à 
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dimensão irredutivelmente sensível do mundo”, “um descolamento do mundo da 

temática da criação” e uma “emancipação do pensamento da história e da ‘legibilidade 

do mundo’ de todo fundamento teológico” (FŒSSEL, 2007, p. 43). Temos uma 

correspondência entre pensamento e representação do mundo, mediada pela razão, e em 

que à adequada representação corresponde em grande medida o domínio sobre o mundo. 

A autocompreensão da idade moderna enquanto uma época particular é o que 

estabeleceu a própria diferenciação histórica. Enfim, o processo não é algo linear, 

teleológico. Em Kant não está ausente uma metafísica, como Descartes não rompeu 

com a religião, nem Weber propôs uma teoria evolucionista da religião para a 

racionalidade (PIERUCCI, 1998) e a racionalização na religião acompanhou a 

racionalização jurídica, sendo, portanto, problemático falar de “dessecularização” de 

forma tão autoevidente como muitas vezes se aborda a secularização (cf. idem), como 

comentado acima. Assim, 

Ao nos colocarmos no topos adequado de definição e análise da 
modernidade, estaremos aptos a perceber mais claramente em que 

aspectos as tradições religiosas podem questionar os próprios 

fundamentos e rumos tomados pela guinada moderna, evitando assim 

posicionamentos de aceitação ingênua, bem como de completa recusa, 
tornando a religião algo avesso à modernidade como um todo. Tal 

posicionamento de recusa levaria a uma afirmação do “velho” de 

forma reducionista e pessimista, gerando novas formas de 
fundamentalismo que insistem na manutenção de uma identidade 

antiga, negando as influências modernas recebidas (SOUZA, 2011, p. 

53). 

 

Feitas essas considerações, vamos ao objetivo principal deste trabalho: mostrar 

como, na crise após a Primeira Guerra Mundial, a formulação de um conceito de 

secularização por Carl Schmitt, em que a teologia política representa, a nosso ver, a 

teologização da política como resposta à crise. Veremos também como o pensamento 

sobre a técnica de Ernst Jünger e a crítica à metafísica ocidental elaborada por 

Heidegger podem ser lidas como tentativas de lidar com o vazio normativo decorrente 

da dissolução dos valores burgueses centrados no racionalismo e no liberalismo.  

 

O debate sobre a secularização na crise do entre-guerras 

Na situação de crise pela qual passava a Alemanha e com a memória ainda viva 

da Grande Guerra de 1914-1919 – sobretudo ele, ex-soldado das trincheiras –, Ernst 

Jünger diz em O Trabalhador: “O globo terrestre está coberto pelos escombros de 

imagens despedaçadas. Participamos no espetáculo de um declínio que só se pode 
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comparar com catástrofes geológicas” (JÜNGER, 2000 §24, p. 98). O termo “imagens 

despedaçadas” já sugere que o declínio de que fala Jünger no longo tratado diz muito 

mais que o abalo psicológico e/ou do sentido histórico verificado após a cadeia de 

destruição física, seja a das construções humanas ou das paisagens naturais, seja a dos 

próprios corpos dos soldados e civis no meio das batalhas. E se a catástrofe se dá em 

dimensões “geológicas”, o que deve ser antevisto ou proposto deverá ter também uma 

dimensão total 

É de sintomático valor que hoje se procure dar o sinal da revolução no 

combate pelo poder dentro dos Estados, e o sinal da revolução 

mundial nos confrontos dos Estados entre si, na medida em que se 
coloca em referência ao trabalhador. Tem de se evidenciar quais das 

múltiplas manifestações da vontade de poder [Willens zur Macht] que 

se sentem chamadas possui legitimação. O atestado desta legitimação 

consiste na dominação das coisas que se tornaram desmedidas – na 
domesticação do movimento absoluto que só se pode realizar através 

de uma nova humanidade (JÜNGER, 2000, p. 99). 

 

Na obra de Jünger, portanto, se vê o diagnóstico de uma passagem de época. 

Tanto em O Trabalhador como no ensaio anterior, de 1930, A mobilização total, temos 

uma escrita afirmativa em que a guerra aparece como emanação de uma substância 

vital. Ela aparece na metáfora da explosão do magma vulcânico, mas é articulada 

também com o termo nietzschiano da vontade de poder. O elogio de caráter 

tradicionalista, em que o elemento guerreiro aparece junto com forças da natureza, 

enfim, o elogio do “elementar” em contraposição à racionalidade burguesa, colocam 

Jünger no horizonte do pensamento neorromântico reacionário da época, do movimento 

völkish, em que um tipo de leitura da obra de Nietzsche também se fazia presente. Mas, 

também em acordo com aquilo que Jeffrey Herf, em obra conhecida, chamou de 

“modernismo reacionário”, em Jünger há o elogio da técnica moderna. O que Jünger 

chama de “mobilização total” é a expansão cada vez maior daquilo que horrorizava aos 

neorromânticos, ou seja, da industrialização e crescimento dos centros urbanos, que 

levam por sua vez à transformação das paisagens tradicionais, transformação que teria a 

forma de destruição com a experiência da Grande Guerra. Outro elemento dessa 

transformação é a emergência das massas. Jünger, usando um termo que remete ao 

pensamento político e filosófico alemão da época, Gestalt (figura), dirá que a figura do 

trabalhador corresponde a uma nova humanidade em que não há mais distinção entre 

indivíduo e massa, ou indivíduo e comunidade, nem entre o trabalhador da fábrica e o 

soldado no campo de batalha. A figura do trabalhador diz sobre a junção entre o 
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orgânico e o mecânico, e a nova liberdade – e para nós, paradoxal – é a liberdade de se 

colocar a serviço dessa mobilização total. 

Esse sentido de totalização presente em Jünger – união do orgânico com o 

mecânico, dissolução da individualidade, mobilização total – remete-nos a uma obra 

crítica, escrita em 1929, do jurista e filósofo Hermann Heller, chamada Europa e o 

fascismo. Nela, Heller põe em evidência a incapacidade do fascismo de resolver a crise 

política e espiritual da Europa e aponta duas fontes principais dessa crise: “1) ao nível 

mais geral, a crise espiritual de sua época, impulsionada pelo fracasso do liberalismo e 

pela catástrofe da Primeira Guerra Mundial; 2) ao nível mais específico, a crise das 

estruturas político-jurídicas”. Os dois fatores estão relacionados, e com eles vislumbra-

se uma crise geral que afetou a Europa no final do século XIX e que conduziu à guerra 

mundial, uma crise, segundo Heller, caracterizada pela racionalização crescente de 

todos os setores da existência. 

Ainda segundo a análise de Heller, o ideal positivista conjugava o espírito liberal 

de cálculo político com o espírito capitalista de cálculo econômico. Se em seu primeiro 

período, do século XVIII ao início do XIX, o liberalismo e seu racionalismo tinham 

cumprido importante papel na luta contra o arbítrio político, agora o Estado de direito 

era limitado em seu agir pelo imperativo da segurança econômica burguesa, num 

contexto de ascensão das massas: a racionalização que se torna cada vez mais abstrata 

progressivamente se revela incapaz de fornecer à sociedade europeia um novo princípio 

de organização, diante das amplas transformações às quais é confrontada. Ao contrário, 

o liberalismo conduziu, especialmente no setor jurídico-político, à desintegração geral 

dos principais valores tradicionais. Assim como na obra de Carl Schmitt, a crítica à 

doutrina do Estado de Hans Kelsen tem aí um destaque nesse sentido, assim como a 

crítica ao materialismo histórico que, embora adversário declarado do liberalismo, 

também se atinha a leis abstratas e anônimas. Assim, segundo o diagnóstico de Heller, 

logo após a Grande Guerra, liberalismo e marxismo se mostrarão incapazes de evitar ou 

de erigir uma nova comunidade de valores.  

A noção de uma nova comunidade, ligada à crítica aos valores burgueses e 

liberais, incluindo a discussão sobre historicidade e sujeito, esteve presente no 

pensamento da época, não só alemão, podemos mencionar sobretudo o escritor e 

intelectual francês Georges Bataille. Mas destaquemos a obra de Schmitt, onde aparece 

a importante formulação da questão da secularização. 
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Teologia Política, obra de 1922, inicia com a famosa definição de que soberano 

é quem decide sobre estado de exceção. A defesa dessa figura do soberano se 

fundamenta na crítica ao normativismo jurídico tendo em vista especialmente aquele 

contexto conturbado porque passava a Alemanha. A situação excepcional não pode ser 

prevista pela norma, o que exige, portanto, o reconhecimento daquilo que não pode ser 

simplesmente subsumido por ela: se a exceção “escapa de toda formulação geral”, ela 

simultaneamente “revela um elemento formal específico de natureza jurídica, a decisão, 

em sua absoluta pureza” (SCHMITT, 1988, p. 23).  

Schmitt – e lembremos aqui a ênfase de Heller sobre a racionalização como um 

dos sintomas de crise da época – vê uma contradição no pensamento jurídico (de grande 

influência) de Hans Kelsen: se por um lado Kelsen interpreta a unidade da ordem do 

direito como um ato livre do conhecimento jurídico, por outro lado, onde é mais 

importante, ele reivindica a objetividade reprovando todo aspecto personalista e 

subjetivista (como o pensamento hegeliano) para trazer a ordem do direito ao curso 

impessoal de uma norma impessoal (SCHMITT, 1988, p. 39-40). Já a decisão soberana, 

que por um lado é um “elemento formal” e por outro algo “em sua absoluta pureza”, 

não deixa de soar como paradoxo. Mas o fato é que, realmente, para Schmitt, “o caso de 

exceção revela com a maior clareza a essência da autoridade do Estado”, pois é “aqui 

que a decisão se separa da norma jurídica, e (para formular paradoxalmente) aqui a 

autoridade demonstra que, para criar o direito, ela não precisa estar no direito” 

(SCHMITT, 1988, p. 23-24).  

Sendo a soberania a “potência suprema, juridicamente independente, deduzida 

de nada”, o problema fundamental é “a ligação dessa potência suprema factual com a 

potência suprema jurídica” (SCHMITT, 1988, p. 28). Como tal questão, formulada por 

Schmitt, é por ele respondida? Para Schmitt, todos os conceitos que constituem a teoria 

moderna do Estado “são conceitos teológicos secularizados”, e não apenas no sentido de 

“seu desenvolvimento histórico”, mas também “porque eles foram transferidos da 

teologia para a teoria do Estado” (SCHMITT, 1988, p. 46). Segundo Schmitt, “o ideal 

de Estado de direito moderno se impõe com o deísmo, com uma teologia e uma 

metafísica que rejeitam o milagre fora do mundo e recusam a ruptura das leis da 

natureza”, ruptura esta que se dá pela intervenção direta na forma de exceção. Para 

Schmitt, portanto, a decisão se coloca homologamente ao poder sagrado como milagre, 

mistério e autoridade. “A situação excepcional tem para a jurisprudência a mesma 
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significação que o milagre para a teologia” (SCHMITT, 1988, p. 46). 

O jurista diz que durante muito tempo tem-lhe atraído atenção a “significação 

fundamental, sistemática e metódica” das analogias entre teoria política e teologia. 

Segundo Schmitt, é com os filósofos católicos contrarrevolucionários Bonald, de 

Maistre e Donoso Cortés que elas surgem no pensamento sociológico dos conceitos 

jurídicos. Em suas obras, para Schmitt, há pela primeira vez uma abordagem sobre a 

analogia conceitualmente clara e sistemática em vez de “efervescências místicas, como 

aquelas da filosofia da natureza e mesmo do romantismo” (SCHMITT, 1988, p. 47). 

Mas, para Schmitt, a enunciação mais clara dessa analogia se acha na obra Nova 

methodus pro maximis et minimis, de Leibniz, que “recusa a comparação da 

jurisprudência com a medicina e as matemáticas para sublinhar o parentesco sistemático 

com a teologia”. Para Leibniz, diz Schmitt, tanto o modelo teológico quanto o domínio 

jurídico possuem um duplo princípio, “a ratio (é por isso que há uma teologia natural e 

uma jurisprudência natural) e a scriptura, isto é, um livro com as revelações e 

disposições positivas” (SCHMITT, 1988, p. 47). Além da analogia que toma de Leibniz, 

e mencionado a obra de Adolf Menzel, de 1912, sobre direito natural e sociologia, 

Schmitt destaca que, embora a abordagem sociológica queira dar aparência científica à 

política, o Estado intervém em toda parte. Por vezes, como um deus ex machina que 

liquida uma controvérsia de forma que não é possível fazer pelo simples recurso ao 

conhecimento jurídico; por vezes, encarnando a bondade e a misericórdia promovendo 

graças e anistias. “A ‘onipotência’ do legislador moderno que invoca todos os manuais 

não é somente uma retomada literal da teologia. Mesmo nos detalhes da argumentação 

se reconhecem reminiscências teológicas” (SCHMITT, 1988, p. 48).  

Sem desejarmos nos ater ponto por ponto e autor por autor com quem Schmitt 

dialoga, importa destacar que o jurista traça uma espécie de genealogia do decisionismo 

que se opõe ao racionalismo da Aufklärung (o iluminismo alemão), que “condena a 

exceção sob todas as formas” (idem: 46). Schmitt opõe (i) o vazio apriorístico da forma 

transcendental, a precisão técnica e a forma da figura estética, coisas que remetem à 

filosofia kantiana, à (ii) ênfase no concreto jurídico e à decisão “essencialmente 

material, impessoal, em vista de um fim” (idem: 45), e se apoiará também nas reflexões 

do pensamento contrarrevolucionário de Bonald , de Maistre e Donoso Cortés, cuja 

filosofia do Estado se distinguiria justamente pela consciência da exigência de uma 

decisão, o que se põe em oposição à essência do liberalismo burguês de constituir uma 
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“classe discutidora” e sempre adiar a decisão (que é efetiva numa ditadura). Opõe-se 

também à concepção rousseauniana da vontade geral, que pressupõe para a forma 

jurídica do Estado uma “totalidade estática orgânica” (idem: 58). Nessa genealogia e 

jogo de contraposições não poderia ficar de fora Hobbes, de cujo Leviatã Schmitt tira a 

frase emblemática: Auctoritas, non veritas facit legem, “É a autoridade, e não a verdade, 

que faz a lei”. Hobbes, como se sabe, teorizou o poder do Estado que se põe acima dos 

conflitos morais – isto é, religiosos – que rasgavam o tecido social em sua época. Na 

apropriação schmittiana, Hobbes “recusa todas as tentativas de erigir uma ordem de tipo 

abstrato em lugar da soberania concreta do Estado” (SCHMITT, 1988, p. 43).  

Assim, vemos em Schmitt uma polaridade entre, de um lado, a ação que decide e 

põe a ordem e, de outro, a lei burguesa abstrata e “discutidora”. A legitimidade da ação 

soberana é garantida não só “horizontalmente”, pela contraposição com o pensamento 

jurídico positivista e neokantiano, como “verticalmente”, pela analogia da ação 

soberana com o milagre religioso, via teoria da secularização.  

Mas cabe ressaltar, para não simplificarmos – mais do que já o resumimos – o 

pensamento schmittiano: para Schmitt, tal contraposição não significa uma polaridade 

entre um poder imanente e o nómos, mas o contrário, o poder soberano é aquele que põe 

(não só depõe) o direito e Schmitt não nega o papel mediador do Estado (assim como da 

Igreja). E sua ênfase se dava como defesa não só da ordem – contra as correntes mais 

radicais que lutavam no interior da república de Weimar – mas também como defesa (à 

sua maneira) do Ocidente contra o anarquismo e o socialismo.  

só a percepção de que o Ocidente se encontraria diante da urgência de 
um combate último contra a sua total negação, só a percepção de um 

combate definitivo entre a cultura ocidental (a determinação da vida 

pela Bildung) e a barbárie que radicalmente a rejeita (a negação da 

Bildung pela vida), pode fornecer ao desenvolvimento do pensamento 
schmittiano, ao longo dos anos 20 e 30, o pano de fundo que o 

justifica e lhe dá consistência. E é justamente em função dessa sua 

percepção, em função da sua auto-interpretação como situado no 
momento de um combate definitivo e derradeiro entre o Ocidente e a 

barbárie, que ele pode encontrar o percurso do pensamento político 

contrarrevolucionário, na sua progressiva separação do vínculo 
político à legitimidade, como o desenvolvimento de uma tradição 

política que culmina no seu próprio pensamento (FRANCO DE SÁ, 

2006, p. 208). 

 

Como coloca Alexandre Franco de Sá, no pensamento do Schmitt a defesa da 

decisão se dá de forma entrelaçada com a defesa da mediação, ambas como defesa da 

autoridade e da ordem. Schmitt alude à autoridade da Igreja católica, na sua mediação 
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da verdade, na sua visibilização da realidade invisível de Deus, como paradigma da 

autoridade que o Estado constitui, na sua mediação da ideia de direito.  “Nesse papel 

referencial e paradigmático que a Igreja católica desempenha diante do Estado, o tipo de 

decisão que nela ocorre, fundamentado pela sua essencial função de mediação, serve 

também de paradigma à decisão que deve ser própria da autoridade do Estado”. Neste 

sentido, é “para a caracterização desse tipo de decisão que Schmitt evoca a 

possibilidade de o Papa falar ex cathedra, ou seja, o dogma católico segundo o qual o 

Chefe da Igreja pode reivindicar para si a autoridade de uma decisão infalível” 

(FRANCO DE SÁ, 2006, p. 98). Como diz o autor, a referência à doutrina da 

infalibilidade papal já se fazia presente em 1914, na obra Wert des Staates (Valor do 

Estado). “O Papa não tem então a autoridade de decidir enquanto homem singular, mas 

enquanto mediador, enquanto servo de uma ideia que através dele se torna presente” 

(FRANCO DE SÁ, 2006, p. 99). Nessa apropriação política da teologia como exposta 

por Schmitt, importa destacar que  

Não é o reconhecimento individual por parte dos cristãos que constitui 

a Igreja como tal; é antes a Igreja, enquanto mediação da figura 
mediadora de Cristo, que constitui, no seu reconhecimento de Cristo, 

os próprios cristãos. Não é o Estado, no seu papel mediador, que pode 

ser construído pelos indivíduos, mas passa-se exatamente o contrário: 

os indivíduos são construídos pelo Estado que lhes está subjacente e 
só nele veem a sua individualidade ganhar valor. Como escreve 

Schmitt: “O Estado não é então uma construção que os homens 

fizeram, mas, pelo contrário, ele faz de cada homem uma construção” 
(FRANCO DE SÁ, 2006, p. 101). 

 

Ou seja, vemos que a teologia política de Schmitt se liga a uma crítica ao 

fundamento liberal que localiza o poder constituinte na figura do sujeito individual. O 

poder precisa ser a mediação entre os indivíduos e a contingência, de um lado, e o 

princípio transcendente, de outro. Essa crítica da redução do transcendente ao imanente 

se liga à crítica da redução do direito à mera realidade fática do poder, ambas 

formuladas na década de 1910; nos anos 1920, a crítica se expande em direção da ficção 

da redução da política ao jurídico, do direito à norma ou da ordem à ordem jurídica, 

assim como do político ao âmbito econômico e técnico.  

é também na continuação de um tal combate que, nos anos 30, o livro 

de 1938 acerca do Leviathan de Hobbes surge assente na verificação 

de uma redução da pessoa constitutiva do Estado moderno a uma 

simples máquina. [...] A figura de um legislador motorizado surge 
assim, no pensamento schmittiano, como a alusão a um processo de 

aceleração crescente, sob cujo crescimento imparável a decisão 

pessoal cada vez mais desaparece e se dissolve na imanência de um 
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funcionamento técnico e mecânico (FRANCO DE SÁ, 2006, p. 609-
610). 

 

Mais tarde, sobretudo com O conceito do político, de 1932, sem romper com o 

decisionismo, Schmitt definirá o critério de diferenciação entre amigo e inimigo como 

fundamento último do político, além de teorizar o Estado total na era da técnica (cf. 

SCHMITT, 1992). Mas destaquemos aqui esse critério da mediação. Ele se põe 

necessariamente acima do indivíduo, pois define acima de tudo o sentido da ordem, da 

identificação. Em Schmitt há a forte crítica do princípio liberal da individualidade, 

especialmente o da fundamentação das leis pelo princípio da liberdade e imanência dos 

sujeitos. Deixemos claro, esse é o princípio verdadeiramente secular do Estado 

moderno, especialmente com o colapso da noção de uma ordem cósmica refletida na 

natureza – agora transformada pela ação humana – e do imperativo da tradição. A crítica 

de Schmitt à autolegislação humana é o ponto importante de encontro de seu 

pensamento com o de Heidegger, apesar da diferença do enfoque e do norte de suas 

reflexões.  

Para Schmitt, na democracia se dá a passagem do poder constituinte da esfera 

transcendente para a imanente. O perigo do niilismo se apresenta na medida em que o 

poder constituinte se sedimenta nas leis, e é esse o cerne de sua crítica ao positivismo e 

normativismo. Assim, Schmitt e Heidegger se encontram no ponto em que (i) veem um 

sujeito coletivo que se põe como causa sem causa ou causa de si mesmo (causa sui 

ipsius) da ordem legal, e (ii) afirmam que a ordem legal, por sua vez, se põe como 

domínio de uma ilimitada autossegurança do sujeito. Para Heidegger (cf. HEIDEGGER, 

op. cit.), isso representa a consolidação da metafísica do sujeito, que implica o domínio 

técnico da subjetividade e da natureza. Essa metafísica da subjetividade, segundo 

Heidegger, se dá numa história mais longa de uma metafísica ocidental, herdeira 

sobretudo da filosofia platônica – basta pensar na alegoria da caverna, em que veríamos 

apenas as sombras distorcidas das Ideias. A distinção entre ser e ente inaugura a busca 

da verdade do ente em sua totalidade. Assim, por pensar a metafísica do sujeito no 

interior da metafísica ocidental, para Heidegger o problema da secularização não é tão 

fundamental, ainda que ele reconheça a importância que teve, como preparação da 

metafísica da subjetividade, o princípio cristão da salvação da alma.  

O pensamento de Jünger a respeito da técnica foi importante para Heidegger 

pensar criticamente a metafísica ocidental enquanto domínio irrestrito do cogito sobre o 
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mundo. Mas, o que queremos destacar aqui é essa crítica que equivale a autolegislação 

humana como fundamento do niilismo. Antes mesmo da virada em sua obra para pensar 

criticamente sobre a técnica, através da reflexão do que chamou de metafísica ocidental, 

Heidegger já tinha uma visada crítica sobre tudo que dizia respeito ao mundo burguês, 

incluindo o pensamento racionalista e humanista.  

Como aponta Alexandre Franco de Sá, Na ontologia fundamental pretendida por 

Heidegger em Ser e Tempo, obra de 1928, o homem seria tratado não enquanto ente 

humano, mas a partir de sua essência enquanto “aí-ser” (ou “ser-aí”, Dasein), que abre a 

possibilidade de o próprio ser se encontrar com o lógos, abrindo assim a possibilidade 

da onto-logia. Na base da abertura está o compreender, que se articula como fala e se dá 

como disposição. “E esta dupla estrutura da disposição e do compreender, determinante 

da constituição do aí-ser, assinala não apenas uma essencial temporalidade no aí-ser, 

como também uma essencial temporalidade no próprio ser que do aí-ser faz parte”. 

Além de ser determinado pela disposição, o aí-ser aparece como um estar-

lançado numa situação que o determina como ser-no-mundo. “Assim, na medida em que 

é essencialmente disposto, o homem é constituído por um ter-sido que não é passado, 

mas que o lança no mundo como já sempre enraizado numa situação que é chamado a 

assumir”. Por outro lado, “na medida em que a sua disposição é já sempre uma 

disposição que compreende” e “em que o seu ser-no-mundo está já sempre aberto, 

antecipando e projetando as possibilidades que lhe são próprias, o homem é igualmente 

constituído por um futuro”, futuro “que não é um ‘ainda-não’, mas uma confrontação 

imediata com as suas mais próprias possibilidades” – e é “neste sentido que da 

temporalidade do aí-ser faz essencialmente parte a finitude”, sendo um “ser para a 

morte” (FRANCO DE SÁ, 2003, p. 22).  

Diante disso, de sua finitude enquanto ser-para-a-morte, o aí-ser pode alienar-se, 

uma alienação de sua própria finitude, o que corresponde a um decair. Como 

esquecimento da temporalidade própria da existência do aí-ser, há a determinação do 

homem a partir da vida, correspondente à definição aristotélica do homem como 

“vivente que tem o lógos” ou a sua determinação a partir do modo de ser daquilo que 

“está-perante”, a que se liga a definição moderna do home com sujeito essencialmente 

presente. “É diante deste esquecimento que surge o projeto da ontologia fundamental 

como uma “destruição” da tradição ontológica”, mas o que será fundamental, para o que 

se seguirá, é que para Heidegger “o decair próprio do ser-no-mundo manifestar-se-ia 
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também na alienação de uma ‘vida pública’ moderna, cosmopolita e desenraizadora, 

onde o homem se poderia esquecer de si mesmo enquanto aí-ser” na “ligeireza alienante 

de uma vida quotidiana que fosse, no essencial, a manifestação de uma “ausência de 

solo” – vida pública/publicidade, ligeireza alienante, desenraizadora, onde  “o aí-ser 

poderia então libertar-se do peso da sua existência enquanto ser-no-mundo que está à 

morte”, perdendo assim sua autenticidade para ser um “mero neutro, um ‘se’, um ‘a 

gente’ (das Man) que se representaria inautenticamente como um ‘sujeito universal’ 

igual, na sua essência, a todos os outros” (FRANCO DE SÁ, 2003, p. 23-24).  

Assim, Heidegger procura não só delimitar existenciariamente 

(ontologicamente) o aí-ser, mas também do ponto de vista existencial (onticamente). Se 

as questões ônticas da ética e da política, elaboradas a partir de Ser e Tempo, não 

ficariam elaboradas suficientemente, diz Franco de Sá, foram pelo menos 

suficientemente circunscritas, e “a questão da ética não poderia deixar de surgir como a 

questão de saber se e como seria possível ao homem agarrar existencial ou onticamente 

uma existência autêntica”. Se  

a fuga alienante do aí-ser se alicerçava numa “vida pública” 

desenraizadora, a questão da política seria inevitavelmente a de saber 

se e como seria possível um ser-com (um Mitsein) que possibilitasse 
não a fuga, mas justamente o enraizamento, não a ausência de solo, 

mas justamente a assunção decidida por parte do ente humano da sua 

situação (FRANCO DE SÁ, 2003, p. 24).  

 

Neste sentido se faz importante a importância do “apelo” ou “chamado” que 

exige uma “resolução”, que só existe enquanto decisão, e enquanto uma decisão 

específica ela permanece indeterminável, do ponto de vista ético. Mas do ponto de vista 

político é alcançada uma tradução mais concreta da decisão. 

Se, em relação ao desenvolvimento ôntico da questão da ética, 

Heidegger não poderia deixar de recusar explicitamente, em Sein und 
Zeit, a apresentação de um “ideal de existência com conteúdo”, a 

análise existenciária permite a Heidegger, no entanto, eleger como 

inimigo um tipo concreto de sociedade política. Se a “vida pública” do 
“a gente” era essencialmente alienante, esta consistiria numa 

sociedade liberal e cosmopolita, assente num “falatório” permanente, 

numa curiosidade incessante, numa preocupação permanente com a 

criação de um mundo seguro, pacificado, previsível e 
instrumentalizado, cuja essência se encontrava justamente na distração 

tranquilizante do homem em relação à sua essência. Diante dela, 

tratar-se-ia de encontrar no ser-com de uma vida com os outros a 
possibilidade não de uma alienação que disperse, tranquilize e faça 

esquecer, mas a transmissão de uma herança que, no apelo para a sua 

assunção, pudesse trazer o homem a um encontro consigo mesmo, na 
sua essência (FRANCO DE SÁ, 2003, p. 26). 
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Ou seja, se na análise existenciária, num plano ético, a resolução é 

indeterminada e sem conteúdo, no plano político “o aspecto mais concreto de uma 

decisão para a ultrapassagem da ‘vida pública’ de uma sociedade liberal e para a sua 

substituição por uma comunidade enraizadora”. Assim, (i) negativamente, o tratamento 

ôntico da política abordaria “as condições para o desaparecimento de uma sociedade 

cuja ‘vida pública’ consistira na dispersão pela qual o homem, numa fuga à assunção da 

sua essência como aí-ser, se esqueceria de si mesmo enquanto estar-lançado ao mundo”, 

estando sempre toldado “pela insegurança de um ‘estar à morte, e se compreenderia 

como um sujeito individual dotado de uma existência separada, segura e desvinculada 

de qualquer destino determinante” (FRANCO DE SÁ, 2003, p. 26-27); (ii) 

positivamente,  

poder-se-ia dizer que a política trataria do aparecimento de uma 
comunidade em que os homens não se compreendessem como sujeitos 

desvinculados, mas como singulares que, longe de surgirem como 

indivíduos separados e atomizados numa existência segura, se 

assumissem como o “aí” de um ser que ultrapassa a sua 
individualidade, e cujos fados são já sempre determinados pelo 

destino da comunidade que os precede e sustenta na sua singularidade 

(FRANCO DE SÁ, 2003, p. 27). 

 

Nos textos de Heidegger publicados após Ser e Tempo até 1933 define-se a 

sociedade burguesa como a sociedade alienante, que promove o desenraizamento, à qual 

contrapõe a presença numa comunidade irredutível, a que corresponde a um fado, a um 

destino. Com a chegada, nesse mesmo ano, dos nacional-socialistas ao poder, Heidegger 

vê aí uma oportunidade para “tentar vislumbrar o advento fático desta comunidade 

enraizadora” (FRANCO DE SÁ, 2003, p. 29). É nessa mesma época que Heidegger 

passa a conhecer os textos de Jünger, escritos na mesma época, com destaque para O 

Trabalhador. Nas lições do Semestre de Verão de 1934, logo após a demissão do 

reitorado, sua reflexão vai no sentido de absorver a noção de trabalho enquanto 

encargo:  

Como escreve Heidegger: “O encargo, enquanto nossa missão, é a 

nossa determinação no sentido originário, é o poder do próprio tempo 

em que estamos”. E se o ter-sido do aí-ser se traduzia onticamente 
como determinação pela tradição, e o seu futuro como missão e 

encargo, a autenticidade fática do aí-ser, a expressão ôntica da 

assunção pelo homem da sua essência como aí-ser, poderia ser 

caracterizada nestas lições, numa apropriação clara dos termos 
jüngerianos, como trabalho: “O trabalho é o presente do homem 

histórico, de tal modo que, no trabalho e através dele, a obra nos chega 

à presencialidade e efetividade” (FRANCO DE SÁ, 2003, p. 30).  
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Como já foi dito, sua análise se consolida como crítica do mundo burguês. Como 

em Jünger e Schmitt, temos a crítica à noção de liberdade burguesa. No discurso 

dirigido aos estudantes em 6 de maio de 1933, Heidegger aproxima-se da formulação 

jüngeriana no sentido de deslocar a liberdade enquanto o ser-livre de... para o ser-livre 

para..., ou seja, uma resolução de “empenho espiritual comum pelo fado alemão” 

(FRANCO DE SÁ, 2003, p. 31). 

No caso de Jünger, como diz numa passagem de O trabalhador e tendo em vista 

sua noção de liberdade enquanto colocar-se a serviço da mobilização total, liberdade e 

autonomia não são mais princípios idênticos. “No modo de expressão cristão”, diz 

Jünger, “isso seriam graus de uma secularização progressiva”, mas “este modo de 

expressão não é para nós relevante, na medida em que reconhecemos precisamente 

como a nossa tarefa afastarmo-nos deste estado no seu conjunto, independentemente de 

onde este estado aparecer como secularizado ou não secularizado”. Para Jünger, de 

qualquer forma, “o declínio do indivíduo anuncia, ao mesmo tempo, o último lampejo 

da alma cristã” (JÜNGER, 2000 §61, p. 199).  

Para Jünger, a passagem para a totalidade do trabalho, como já dito, representa a 

afirmação de uma totalidade. Agora, a paisagem planificada sobrepõe a nostalgia da 

paisagem natural, e as distinções tais como homem e natureza, orgânico e mecânico, 

corpo e alma, sangue e espírito agora são parte de uma linguagem do passado, com seu 

infinito diálogo dialético que acaba no niilismo. A linguagem da técnica é uma 

linguagem que não necessita mais de palavras. 

Diferente da ênfase de Schmitt no Estado enquanto instância mediadora, em 

Jünger temos outra formulação paradoxal: a totalidade do trabalho significa “uma união 

imediata entre o individual e o universal enquanto medium que lhe é adequado” 

(JÜNGER, 2000 §61, p.199). Por esta formulação paradoxal (um medium que é a 

relação imediata), vemos que em Jünger não há, como em Carl Schmitt, um lugar 

institucional que sirva de mediação entre o contingente e o transcendente. Podemos 

mesmo dizer que, de uma forma ainda mais radical, nem mesmo o contingente ou o 

transcendente têm mesmo alguma relevância: para Jünger, há a pura manifestação de 

uma imanência – a vontade – que, pela figura do trabalhador, constitui ela mesma sua 

unidade, uma totalidade que é tanto mais “horizontal”, pela expansão, que propriamente 

“vertical” (pela diacronia histórica ou pelo poder soberano que estabelece a ordem).  

Concluindo, embora Heidegger e Jünger não vejam como Schmitt importância 
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na questão da secularização, vemos de qualquer forma que há em suas reflexões e 

posicionamentos a noção da busca da superação do sujeito e a busca de uma nova 

ordem ou comunidade, que tem o sentido de superação da historicidade voltada para o 

futuro. Em Jünger, podemos verificar a apropriação da técnica e da planificação do 

mundo em que se torna explícito a emergência da busca de uma nova totalidade.  

 

A secularização como autêntico espaço de autocompreensão humana  

A alternativa (que colocamos aqui sobretudo para que, pelo contraste, fique mais 

clara a especificidade da crítica schmittiana e heideggeriana) seria ver a autolegislação, 

como faz Lindahl, como espaço simultâneo de autonomia e heteronomia. Mobilizando a 

crítica de Hans Blumenberg à noção de secularização, e também a fenomenologia de 

Husserl e a filosofia política de Hannah Arendt, Lindahl bem coloca que a emergência 

do cogito se dá simultaneamente à percepção do mundo existente enquanto oposição à 

sua atividade; e podemos pensar esse mundo existente não só enquanto meio e/ou 

obstáculo material, mas também como espaço de experiências e conflitos subjetivos. 

Nesse sentido, a autolegislação não se configura apenas como autossegurança de uma 

coletividade específica (autossegurança ilusória, do ponto de vista de Schmitt, por 

impedir a ação soberana, e do ponto de vista de Heidegger por não evitar o imperativo 

da vontade de poder), mas também como espaço de compromisso entre os diferentes, 

entre a maioria e a minoria (LINDAHL, 2008. Compromisso, como diz o autor, é 

diferente de consenso ou da noção habermasiana de razão comunicativa).  

César G. Cantón (CANTÓN, 2005), tomando as reflexões de Hans Blumenberg 

que acolhe a busca heideggeriana pela historicidade enquanto abertura para o mundo, 

mas procedendo a retificações críticas, faz dois importantes apontamentos: primeiro, a 

própria distinção feita por Heidegger – a abertura para o mundo versus o pensamento 

teórico que busca o sentido, baseando-se na relação sujeito/objeto – implicaria um tipo 

de “cosmismo” e, enfatizemos mais que o próprio autor o faz, a dissolução da 

subjetividade enquanto subjetividade avaliadora. Assim, em segundo lugar, Blumenberg 

enfatiza que todo conhecimento implica uma certa objetificação e um horizonte de 

sentido, que se faz presente mesmo na experiência da angústia, que caracteriza, para 

Heidegger, a abertura para o mundo – enquanto que Heidegger enfatiza apenas a 

presença de “sinais” e “mensagens” emanados do mundo para o Dasein. Ou seja, é de 

forma diferente de Heidegger que Blumenberg enfatiza a incongruência entre tempo da 
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vida e tempo do mundo, mundo aqui entendido como a realidade que já existia antes de 

mim e continuará existindo depois de mim. Essa radicalização da contingência, ao 

mesmo tempo, por reconhecer a realidade do mundo, recupera também a presença do tu 

– que em Husserl (fundador da fenomenologia, ex-professor e referência intelectual de 

Heidegger) era um conjunto de “eus” de pura consciência e que permanecia ausente na 

proposta heideggeriana. Tenhamos em conta o que expusemos anteriormente a partir da 

reflexão de Hans Lindahl, ou seja, a crítica da equivalência heideggeriana entre 

autolegislação humana e niilismo, em favor da ideia da legislação humana enquanto 

criação de um mundo próprio como forma de lidar – digamos agora – com essa 

incongruência entre tempo da vida e tempo do mundo. Com Blumenberg, diz, Cantón, a 

ontologia desemboca em antropologia para “dar razão da existência a partir de si 

mesma”, sendo também ontológica a antropologia pois “esta se ocuparia de estudar o 

Dasein como um ser que se constrói no mundo as condições de sua existência” 

(CANTÓN, 2005, p. 744). Assim, o “objeto da ontologia passa do ‘ser’ ou ‘realidade’, 

que não podemos conhecer, ao ‘mundo’ ou, melhor dito, aos ‘mundos’, que é o conjunto 

do que o Dasein faz cada vez contra a finitude” (CANTÓN, 2005, p. 746).  

 

Referências 

BARASH, Jeffrey Andrew. Politiques de l’histoire. L’historicisme comme promesse et 

comme mythe. Paris: Presses Universitaires de France, 2004. 

 

BLUMENBERG, Hans. The Legitimacy of the modern age. (Trad.: Robert M. Wallace). 

Cambridge: MIT Press, 1985. 

 

BLUMENBERG, Hans. “Imitação da natureza”: contribuição à pré-história da ideia do 

homem criador. In: COSTA LIMA, Luiz (org.). Mímesis e a reflexão contemporânea. 

(Trad.: Luiz Costa Lima, revisão téc.: Carlinda Nuñez). Rio de Janeiro: EdUERJ, 2010, 

p. 87-135. 

 

CANTÓN, César G. Blumenberg versus Heidegger. La metaforología como destino del 

análisis existencial. Anuario Filosófico, XXXVIII/3, p. 725-746, 2005. 

 

COSTA LIMA, Luiz. Limites da Voz. Montaigne, Schlegel, Kafka. 2
a
 ed. revisada. Rio 

de Janeiro: Topbooks, 2005. 

 

FŒSSEL, Michaël. Le modèle de la sécularisation: quel concept de monde? In: 

FŒSSEL, M; KERVEGAN, J-F; d’ALLONNES, M. R (direc.). Modernité e 

sécularisation. Paris: CNRS Editions, 2007. 

 

FRANCO DE SÁ, Alexandre G. B. de M. O poder pelo poder. Ficção e ordem no 

combate de Carl Schmitt em torno do poder. Dissertação de Doutoramento em Filosofia. 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

17 

 

 

Coimbra: Faculdade de Letras da Faculdade de Coimbra, 2006. 

 

HEIDEGGER, Martin. O niilismo europeu. In: Nietzsche II. (Trad.: Marco Antônio 

Casanova). Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 21-193. 

 

JÜNGER, Ernst. O Trabalhador. Domínio e Figura. (Introd., trad. e notas Alexandre 

Franco de Sá; prefácio Nuno Rogeiro). Lisboa: Hugin, 2000. 

 

LINDAHL, Hans. Collective self-legislation as an Actus Impurus: a response to 

Heidegger’s critique of European nihilism. Continental Philosophy Review (2008) 41, 

p.323-343. 

 

LÖWITH, Karl. O sentido da história. Lisboa: Edições 70, 1991. 

 

PIERUCCI, Antônio Flávio. Secularização em Max Weber. Da contemporânea 

serventia de voltarmos a acessar
 
aquele velho sentido. Revista Brasileira de Ciências 

Sociais, v. 13, n. 37, jun 1998. 

 

SCHMITT, Carl. O conceito do político. (Apres. Hans Georg Flickinger; trad. Alvaro L. 

M. Valis). Petrópolis-RJ: Vozes, 1992. 

 

SCHMITT, Carl. Théologie Politique. 1922, 1969. (Trad. Jean-Louis Schlegel). Paris: 

Gallimard, 1988. 

 

SOUZA, Jose C. A.  As filosofias da história e a tese da secularização: a teologia cristã 

e as raízes da secularização na modernidade. PLURA, Revista de Estudos de Religião, 

vol. 2, nº 2, p. 43-57, 2011. 

 

 


